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1ovos paradigmas, que enfrentam questio
' de interpretação do ordenamento 
• dos fatos sociais, um roteiro e tanto 
ruir (ou desconstruir?) entendimentos. 
afirmar: a qualidade e a contribuição 
.ciam o tipo de experiência que o leitor 
ira motivadora. 

João Otávio de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
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